PARECER Nº 741, DE  2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 2982, DE 2011

Por meio do ofício CGCRRM n° 641/11, o Senhor Vice Presidente, então em exercício, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE enviou a esta Casa de Leis cópia de documentação relativa ao contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a empresa Triefe Participações e Empreendimentos S/A, visando construção de prédio escolar em estrutura pré-moldada em concreto, com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevador, no terreno B. Fazenda Grande II, no Município de Jundiaí.

O Acórdão de fls. 33, constante do processo TC – 40683/026/06, julgou irregulares a licitação e o contrato entre as partes supracitadas, e ilegais as despesas dele decorrentes. Foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada, conforme previsto no § 2º do artigo 31 e no artigo 239, caput, todos dispositivos do Regimento Interno Consolidado. 

Os autos tratam de licitação e contrato dela decorrente, celebrado em 07/11/2006 entre a FDE e a empresa Triefe Participações e Empreendimentos S/A, no valor de R$ 2.840.352,22, pelo prazo inicial de 360 dias. 

A Auditoria do TCE observou que o edital previa a exigência de índice de endividamento muito rigoroso (menor que 0,4) para as empresas participantes, número inferior àquele recomendado pela jurisprudência do Tribunal, da ordem de 0,5. E verificou ainda que, como requisito editalício, estava a comprovação de vínculo do profissional com a licitante, o que apresenta discordância com a Súmula n° 25, que permite também a contratação de autônomo. Ademais, a FDE impôs condições no tocante à aceitabilidade dos preços unitários, que limitaram a concorrência e excluíram 11 participantes, inclusive a que ofertou o menor preço global. 

Notificada, a FDE defendeu-se, afirmando que: o entendimento jurisprudencial do TCE autoriza a Administração a exigir índice de endividamento entre 0,3 e 0,4; o vínculo empregatício exigido não afrontou a Lei de Licitações (Lei federal n° 8.666, de 1993) e nem provocou a inabilitação de proponentes; diversos critérios (planilha quantitativa com preços unitários, composição de preços unitários, curva ABC de insumos, etc) basearam seu julgamento sobre o que seriam preços unitários ou globais inexequíveis; propostas com qualquer preço unitário ou global superior ao correspondente preço previsto pela FDE em sua estimativa de custos foram desconsideradas.

Cumpre ressaltar que a Secretaria-Diretoria Geral concluiu pela irregularidade da matéria, visto que os critérios adotados pela FDE restringiram a competição. Já a Procuradoria da Fazenda não vislumbrou óbices nos procedimentos adotados pela Fundação. 

Em sessão da 2ª Câmara, realizada em 3 de março de 2009, licitação e contrato foram julgados irregulares por aquela Corte. As justificativas divulgadas pela origem não foram acolhidas por aquele E. Tribunal e não sanaram os vícios apontados, sobretudo no tocante à avaliação das propostas pelo critério de preço unitário. 

Inconformada, a FDE interpôs recurso ordinário na tentativa de reverter a sentença recorrida. Porém, em sessão realizada em 16 de março de 2011, o Egrégio Plenário do TCE conheceu do recurso ordinário e rejeitou as explicações apresentadas, mantendo integralmente a decisão recorrida (fls. 9). 

Verificamos ainda que, em 2011, aquela Corte de Contas proferiu decisão (fls. 25 a 27) sobre termos acessórios ao contrato em questão, julgando irregulares o 1° e o 2° termos aditivos (de 10/09/2007 e de 11/10/2007), bem como ilegais os atos determinativos das despesas, e tomando conhecimento dos termos de recebimento provisório e definitivo.

Analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo Tribunal de Contas, uma vez que os argumentos recursais foram insuficientes para reverter os fundamentos da decisão originária.

Constatamos, todavia, que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º do artigo 33 da Carta Paulista.

Diante das irregularidades acima observadas, determinamos a remessa de ofício, com cópia deste parecer, ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, para que sejam adotadas as medidas pertinentes.

Por fim, propomos o arquivamento deste processo RGL nº 2982, de 2011.

a) Coronel Camilo - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em  11/5/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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